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PROJETO DE LEI Nº 7720 / 2021

INSTITUI O SELO “LUCAS BEGALLE
ZAMORA DE SOUZA” NO MUNICÍPIO DE
POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: Ver. Reverendo Dionísio

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Institui no âmbito do município de Pouso Alegre o Selo “Lucas Begalle Zamora de Souza”, com
base na Lei Federal nº 13.722, de 2018, conhecidacomo “Lei Lucas”, que “torna obrigatóriaa capacitação
em noções básicas de primeiros socorros de professores e funcionários de estabelecimentos de ensino
públicos e privados de educação básica e de estabelecimentos de recreação infantil”.

$ 1º As creches e escolas da rede pública municipal ou particular que se adequarem ao dispositivo desta
Lei, e as instituições municipais privadas ou públicas que realizarem parcerias de colaboração com as

creches e escolas, ajudando-as a realizarem a capacitação necessária, receberão o Selo “Lucas Begalli
Zamora de Souza”, que será encaminhadopor meio eletrônico, acompanhado de ofício e certificado pelo
Poder Executivo, após a apresentaçãodo certificado de formação.

$ 2º As instituições de ensino, bem como as empresas parceiras, que receberem o Selo “Lucas Begalli
Zamora de Souza”, poderão fazer uso da condecoração em suas propagandas e imagens da instituição ou
empresa, para demonstraremque além de seguirem as normas são empresa solidárias e cidadãs.

Art. 2º Esta Lei tem o objetivo de estimular creches e escolas municipais, para quê, sem prejuízo de suas

demais atividades ordinárias, estabeleçamparceriaspara ensinar aos professores, funcionários e estagiários
que possuem contato direto com alunos, a maneira mais correta e segura para lidar com situações de
emergências, que exijam intervenções rápidas, bem como a orientação continuada na rede municipal e

particular de educaçãopara exercer os primeiros socorros.

Art. 3º Para a concessão do Selo “Lucas Begalle Zamora de Souza” é necessário que os professores,
funcionários e estagiários, em contato direto com alunos das creches e escolas do município de Pouso
Alegre, sejam treinados por profissionais da área de saúde (médicos, enfermeiros e auxiliares de
enfermagem)ou outros técnicos qualificados, de instituições privadas ou públicas.

$ 1º Os professores e funcionários poderão candidatar-se voluntariamente para participar do treinamento
em primeiros socorros ou poderão ser indicados pela própria instituição.

$ 2º Os conhecimentos de primeiros socorros devem acompanhar o disposto no Manual de Primeiros
Socorros editado pela AgênciaNacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que estiver em vigor.

83º A Direção da Unidade Escolar ficará responsável pelo estabelecimentode Parcerias, sem ônus para o

Município de Pouso Alegre.
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Art. 4º Os alunos de todos os anos da educação infantil, do ensino fundamental e médio, e universitário,
poderão também receber lições de Primeiros Socorros na forma de atividades educativas € palestras que
acontecerão durante o período letivo regulamentar, e que versarão, em especial sobre:

I- a identificação de situações de emergências médicas;

II - os números de telefone dos serviços públicos de atendimento de emergências;

HI - a importânciada calma para lidar com as situações descritas no inciso I deste artigo.

IV - outras atividades e informações necessárias ligadas aos primeiros socorros.

Parágrafo único. Os conteúdos abordados no caput deste artigo deverão se adequar às diferentes idades
das crianças, jovens e adultos de cada ano escolar.

Art. 5º Os critérios e a oportunidade quanto à forma da aplicação, sua periodicidade e da quantidade de
profissionais habilitados por unidade escolar, bem como dos parâmetros a serem adotados nas atividades,
poderão ser estabelecidas por regulamentação do Poder Executivo Municipal.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do ano letivo subseguentede sua publicação e será, no que
couber, regulamentadapelo Poder Executivo.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 7 de dezembro de 2021. 
a,

Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  
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PROJETO DE LEI Nº 7720 / 2021  
INSTITUI O SELO “LUCAS BEGALLE
ZAMORA DE SOUZA” NO MUNICÍPIO DE
POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Execufivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

-G2P6-A2Y1-T9F4-H3W3

Art. 1º Institui no âmbito do município de Pouso Alegre o Selo “Lucas Begalle Zamora de Souza”, &m
base na Lei Federal nº 13.722, de 2018, conhecida como “Lei Lucas”, que “torna obrigatóriaa capacitágão
em noções básicas de primeiros socorros de professores e funcionários de estabelecimentos de engino
públicos e privados de educação básica e de estabelecimentos de recreação infantil”.

01/10/20

$ 1º As creches e escolas da rede pública municipal ou particular que se adequarem ao dispositivo desta
Lei, e as instituições municipais privadas ou públicas que realizarem parcerias de colaboração cong as

creches e escolas, ajudando-as a realizarem a capacitação necessária, receberão o Selo “Lucas Begalli
Zamora de Souza”,que será encaminhadopor meio eletrônico, acompanhado de ofício e certificadofelo
Poder Executivo, após a apresentação do certificado de formação.

EREIRA:

$ 2º As instituições de ensino, bem como as empresas parceiras, que receberem o Selo “Lucas Begalli
Zamora de Souza”, poderão fazer uso da condecoração em suas propagandas e imagens da instituiçãoou
empresa, para demonstraremque além de seguirem as normas são empresa solidárias e cidadãs.

NISTOAILFO

Art. 2º Esta Lei tem o objetivo de estimular creches e escolas municipais,para quê, sem prejuízo de dias
demais atividades ordinárias, estabeleçamparceriaspara ensinaraos professores, funcionárioseestagiágios
que possuem contato direto com alunos, a maneira mais correta e segura para lidar com situaçõe$ de
emergências, que exijam intervenções rápidas, bem como a orientação continuada na rede municipêl e

particular de educação para exercer os primeiros socorros. 2
<L

Art. 3º Para a concessão do Selo “Lucas Begalle Zamora de Souza” é necessário que os professores,
funcionários e estagiários, em contato direto com alunos das creches e escolas do município de Pouso
Alegre, sejam treinados por profissionais da área de saúde (médicos, enfermeiros e auxiliares de

enfermagem) ou outros técnicos qualificados, de instituições privadas ou públicas.

$ 1º Os professores e funcionáriospoderão candidatar-sevoluntariamente para participar do treinamento
em primeiros socorros ou poderão ser indicados pela própria instituição.

$ 2º Os conhecimentos de primeiros socorros devem acompanhar o disposto no Manual de Primeiros
Socorros editado pela AgênciaNacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que estiver em vigor.

$3º A Direção da Unidade Escolar ficará responsávelpelo estabelecimentode Parcerias, sem Ônus para o 
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Município de Pouso Alegre.

Art. 4º Os alunos de todos os anos da educação infantil, do ensino fundamental e médio, e universitário,
poderão também receber lições de Primeiros Socorros na forma de atividades educativas e palestras que
acontecerão durante o período letivo regulamentar, e que versarão, em especial sobre:

I-a identificaçãode situações de emergências médicas;

II - os números de telefone dos serviços públicos de atendimento de emergências; o
z
co

» RO . . - . os . +
HI - a importânciada calma para lidar com as situações descritas no inciso 1 deste artigo. Eo-
IV - outras atividades e informações necessárias ligadas aos primeiros socorros. E

é
o.

Parágrafo único. Os conteúdos abordados no caput deste artigo deverão se adequar às diferentes idátles
das crianças, jovens e adultos de cada ano escolar. oo

So

Art. 5º Os critérios e a oportunidade quanto à forma da aplicação, sua periodicidade e da quantidade de
profissionais habilitados por unidade escolar, bem como dos parâmetros a serem adotados nasatividades,
poderão ser estabelecidas por regulamentaçãodo Poder Executivo Municipal.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do ano letivo subsequente de sua publicação e será, no gue

couber, regulamentadapelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, em 05 de outubro de 2021.

ReverendoDionísio
VEREADOR

ASSINADOPORDIONÍSIOAILTONPEREIRA:79437168687-01/10) 
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A preservação da saúde e do bem-estaré um pressupostoda mais alta importânciapara todas as pessoas. Assume
uma importânciaainda maior, quando se trata de crianças que ainda não tem desenvolvida a capacidade de se

auto preservar.

As escolas, durante o período em que as crianças, jovens e adultos estão sob seus cuidados, são responsáveis
por elas e tem o dever de empenhartodos os esforços no sentido de garantir que estejam em ambientes seguros
e cercadas de profissionaisque saibam como agir na ocorrência de uma emergência. o
Por esse motivo, é muito importante que funcionários e professores das creches e escolas, da Rede Púbtica
Municipal e particulares, tenham noções básicas de primeiros socorros,pois convivem com um grande núngero
de pessoas diariamente e precisam conhecer as atitudes corretas a ser adotadas, caso ocorra umevênto
inesperadoque ponha em risco a saúde, a segurança ou a vida daqueles que estão sob sua responsabilidade5

ó
A.

A adoção de procedimentos corretos de primeiros socorros irá proteger contra maiores danos, até a chegadê de
um profissionalde saúde especializado.De tal forma que se todos tivessemnoções básicas de primeiros socorros
inúmerasvidas poderiamser salvas. Entretanto, cabe mencionar, que a prestação de primeiros socorrosdevéser
adotada durante o período em que se aguarda o auxílio médico especializado de emergência, que deveçser
solicitado imediatamente ao se ter conhecimento de uma ocorrência.

01/10/202

Mas os procedimentos de auxílio imediato, quando aplicados por pessoa treinada, poderão evitar transtohos
maiores à vítima, podendo, inclusive, salvar-lhe a vida. Infelizmente nos últimos anos, temos tidonotícias de
acidentes fatais que envolveram pessoas e, muitas vezes, ocorreram em atividades internas e externas las
instituições em que estudavam. Esta proposição tem o objetivo de permitir que, caso ocorra um incidente, fam
pessoas treinados para prestar o socorro adequado de modo a preservar a saúde ou até mesmo a vida.

EREIRA:

Para citar apenas o caso que dá nome a esta propositura, temos o caso do menino Lucas Begalli Zamora de
Souza, de 10 anos, da cidade de Campinas,no Estado de São Paulo, que veio a óbito, ao engasgar com a salsfeha
de um cachorro-quente,duranteuma excursão a Cordeirópolis,realizada pelo colégio em que o aluno estudava.
Lucas talvez pudesse ter tido sua vida preservada se os adultos que o acompanhavam na excursão tivesgem
conhecimento dos procedimentos de primeiros socorros. Assim, o Artigo 1.º desta propositura, cria OSelo
“Lucas Begalli Zamora de Souza” como forma de homenagem a essa criança que teve sua vida interromêida
tão precocemente, e também para que possamos incentivar as instituições de ensino do nosso município £& as

instituições parceiras a ofereceremtreinamento aos profissionaisque têm contato direto com as crianças, jovens
e adultos estudantes, evitando dessa forma, que novas tragédias venham a ocorrer. A parceria com emprésas
públicas ou privadas nesta empreitada em prol da vida é uma demonstração do exercício da cidadania Éda
preocupaçãocomo outro, e por esse motivo também será merecedor do Selo hora criado.

Deste modo, face a importânciado assunto, apresento esta propositurae para ela peço, e conto com o apoio e à

aprovação de meus pares nesta egrégia Casa de Leis, para que seja votada conscientemente, visando o seu

aperfeiçoamento e aplicabilidade.

Sala das Sessões, em 05 de outubro de 2021.

Reverendo Dionísio
VEREADOR 
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  Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — M&.

Pouso Alegre, 04 de outubro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.720/2021, de autoria do

Vereador Reverendo Dionísio que “INSTITUI O SELO “LUCAS BEGALLE

ZAMORA DE SOUZA” NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (1º), institui no âmbito do

município de Pouso Alegre o Selo “Lucas Begalle Zamora de Souza”, com base na Lei

Federal nº 13.722, de 2018, conhecida como “Lei Lucas”, que “torna obrigatória a

capacitação em noções básicas de primeiros socorros de professores e funcionários de

estabelecimentosde ensino públicos e privados de educação básica e de estabelecimentos

de recreação infantil”.

$ 1º As crechese escolas da rede pública municipal ou particular que se adequarem ao

dispositivo desta Lei, e as instituições municipais privadas ou públicas que realizarem

parcerias de colaboraçãocom as creches e escolas, ajudando-as a realizarem a capacitação

necessária, receberão o Selo “Lucas Begalli Zamora de Souza”, que será encaminhado

por meio eletrônico, acompanhado de ofício e certificado pelo Poder Executivo, após a

apresentação do certificado de formação.

$ 2º As instituições de ensino, bem como as empresas parceiras, que receberem o Selo

“Lucas Begalli Zamora de Souza”, poderão fazer uso da condecoração em suas

propagandas e imagens da instituição ou empresa, para demonstrarem que além de

seguirem as normas são empresa solidárias e cidadãs.



 
O artigo segundo (2º) aduz que esta Lei tem o objetivo de estimular creches e

escolas municipais, para quê, sem prejuízo de suas demais atividades ordinárias,

estabeleçam parcerias para ensinar aos professores, funcionários e estagiários que

possuem contato direto com alunos, a maneira mais correta e segura para lidar com

situações de emergências, que exijam intervenções rápidas, bem como a orientação

continuada na rede municipal e particular de educaçãopara exerceros primeiros socorros.

O artigo terceiro (3º) expõe que para a concessãodo Selo “Lucas Begalle Zamora

de Souza” é necessário que os professores, funcionários e estagiários, em contato direto

com alunos das creches e escolas do município de Pouso Alegre, sejam treinados por

profissionais da área de saúde (médicos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem) ou

outros técnicos qualificados, de instituições privadas ou públicas.

8 1º Os professorese funcionáriospoderão candidatar-sevoluntariamente para participar

do treinamento em primeiros socorros ou poderão ser indicados pela própria instituição.

$ 2º Os conhecimentos de primeiros socorros devem acompanharo disposto no Manual

de Primeiros Socorroseditado pela AgênciaNacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),

que estiver em vigor.

$ 3º A Direção da Unidade Escolar ficará responsávelpelo estabelecimentode Parcerias,

sem ônus para o Município de Pouso Alegre.

O artigo quarto (4º) que Os alunos de todos os anos da educação infantil, do

ensino fundamental e médio, e universitário,poderãotambém receber lições de Primeiros

Socorrosna forma de atividades educativase palestras que acontecerão durante o período

letivo regulamentar, e que versarão, em especial sobre: I - a identificação de situações de

emergênciasmédicas; II - os números de telefone dos serviços públicos de atendimento

de emergências; III - a importância da calma para lidar com as situações descritas no

inciso I deste artigo; IV - outras atividades e informações necessárias ligadas aos

primeiros socorros.

Parágrafo único. Os conteúdos abordados no caput deste artigo deverão se adequar às

diferentes idades das crianças, jovens e adultos de cada ano escolar.  



 
  
 

O artigo quinto (5º) que os critérios e a oportunidade quanto à forma da aplicação à ]

sua periodicidadee da quantidade de profissionaishabilitados por unidade escolar, bem

como dos parâmetros a serem adotados nas atividades, poderão ser estabelecidas por

regulamentaçãodo Poder Executivo Municipal.

O artigo sexto (6º) que esta Lei entra em vigor no primeiro dia do ano letivo

subsequente de sua publicação e será, no que couber, regulamentada pelo Poder

Executivo.

FORMA

A matériaveiculadadeve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art. 251 do

Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordináriasãoproposiçõesque temporfim
regular toda matéria legislativa de competência da Cámara e sujeita à

sanção do Prefeito.

COMPETÊNCIA

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequadaperfeitamente aos princípios

de competência legislativa asseguradosao Município e insculpidos no artigo 30, inciso 1

e da ConstituiçãoFederal.

Art. 30. Compete aos Municípios: 1 - legislar sobre assuntos de
interesse local;

INICIATIVA

A iniciativapor parte do vereador encontra-se conforme o artigo 39, incisos 1, IV

e V da Lei Orgânica do Município, adequada ao artigo 54, 1, do Regimento Interno da

CâmaraMunicipal, sendo a matéria em análise de competênciamunicipal e de iniciativa

não privativa do Prefeito.

Assim prevê a Lei Orgânica Municipal:

Art. 39 — Compete à Câmara, fundamentalmente:
I- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;
IV- cumpriratividades especificamente dirigidas ao cidadão e à
comunidade, no sentido de integrá-los nogoverno local.

3 N

       



 
Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

Nelson Nery Costa, in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:

“Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras

matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos e

operações de crédito, assim como a forma e os meios de

pagamento; delimitar o perímetro urbano; autorizar a concessão

de auxílio e subvenções; denominar os próprios, vias e

logradouros públicos; estabelecer programas e planos de

desenvolvimento. Pode, ainda, elaborar leis sobre registro,

vacinação e capturas de animais; sobre concessão de licenças e

alvarás; dispor sobre denominação, numeração e emplacamento
de logradourospúblicos; legislar sobre os serviços de transporte
coletivo urbano e intramunicipal, abastecimentode água e esgotos

sanitários; mercados, feiras e matadouros locais; cemitérios e

serviços funerários; iluminação, limpeza pública, dentre outras
competências. ” (grifo nosso)

Por interesse local entende-se:

“Apesar de dificil conceituação, interesse local refere-se âqueles

interesses que possam dizer respeito mais diretamente às

necessidades imediatas do Município, mesmoque acabem gerando

reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez

que é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente
desempenhados pelos Municípios, como transporte coletivo,
polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de

restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenaçõesdo uso do solo

urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e

nacional.” (FERREIRA, Gilmar Mendes, in Gestão Pública e

Direito Municipal, 1º. ed., Saraiva).

 
   

AcrescentaHely Lopes Meirelles, in DireitoMunicipalBrasileiro, 10º ed., p. 457:

“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberaçãodo plenário,
indicarmedidas administrativas ao prefeito adjuvandicausa, isto

é,a título de colaboraçãoe sem força coativa ou obrigatóriapara
o Executivo;o que nãopode éprover situaçõesconcretaspor seus

próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas

específicas de sua exclusiva competênciae atribuição. Usurpando



funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a

Câmara praticará ilegalidade reprimívelpor viajudicial”.
(grifo nosso)

O Projeto de Lei sub examine trata da competência municipal em legislar sobre

assunto de interesse local, vez que é interesse desta Casa de Leis estabelecer parcerias

com o setor privado com vistas ao desenvolvimento econômico e capacitação dos

profissionais da educação em cursos de primeiros socorros.

De mesmo modo, não conflita com a competência privativa do Executivo, pois

apenas sugere medidasà AdministraçãoPúblicaa título de colaboração,sem forçacoativa

de execução, permitindo o exercício de seu poder regulamentar (art. 6º).

Isto posto, s.m.j., não se vislumbra obstáculos legais à tramitação do aludido

Projeto de Lei. Ressalta-se que, quanto ao mérito, a competência de análise é única e

exclusiva do Douto Plenário desta Casa de Leis

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria de

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e

artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.720/2021, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de carátermeramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J 
Estagiária
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PARECER DA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE LEI

7.720/2021 DE AUTORIA DO VEREADOR REVERENDO DIONÍSIO QUE INSTITUI O SELO

“LUCAS BEGALLE ZAMORA DE SOUZA” NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI 7.720/2021 DE AUTORIA DO

VEREADOR REVERENDODIONÍSIO QUE INSTITUI O SELO “LUCAS BEGALLE ZAMORA

DE SOUZA” NO MUNICÍPIODEPOUSOALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes,doRegimentoInterno desta Casa, combinadocom o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuiçõesdasComissões Permanentes o estudo e a

emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matériasdestanatureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tânge a forma, a matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei

conforme art. 251 do Regimento Intérno.Outrossim, adequa-se à competência legislativa assegurada ao

Município no artigo 30, 1 e IX da ConstituiçãoFederal e não conflita com a competência privativa da União

Federal (artigo 22 daConstituiçãoFederal) nem tampouco concorrente (União Federal, Estados e Distrito

Federal - artigo 24 da C.F/88.) E

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordináriasãoproposições que tem porfim regular

toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do

Prefeito.

Art. 30. Compete aos Municípios: 1 - legislar sobre assuntos de interesse local;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a

legislação e a açãofiscalizadorafederale estadual. 
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Ademais, a iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se conformeo art. 39, 1, c/c

arts. 44 e 171 da Lei Orgânica do Município, adequadaao Regimento Interno da Câmara Municipal. Art.

39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

I- legislar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de competência

do Município;Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão

da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos nesta

Lei.Art. 171. Lei municipaldisporá sobre a fixação de datas comemorativas de

fatos relevantespara a cultura do Município.

* Projeto de Lei nº 7.720/2021, institui no âmbito do município de Pouso Alegre o Selo “Lucas

Begalle Zamora de Souza”, com base na Lei Federal nº 13.722, de 2018, conhecida como “Lei Lucas”, que

“torna obrigatória a capacitação em noções básicas de primeiros socorros de professores e funcionários de

estabelecimentos de ensino públicos: € privados de educação básica e de estabelecimentos de recreação

infantil” “ E
Por sua vez, o Departamento Jurídico destaCasa; após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL à

tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação do

aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.720/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, à Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É onosso parecer. ETR e

   io N
PousoAlegre 07de outubro de 2021.

Oliveira

Relator  
Leandro Morais  Presidente 
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(Parecer 237)

Pouso Alegre, 15 de outubro 2021.

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA.

(CAP)

RELATÓRIO

A comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do projeto de lei nº 7.720/21 institui o selo

“Lucas Begalle Zamora de Souza” no município de Pouso Alegre e dá outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas

e, à esta ComissãoPermanente de AdministraçãoPública cabe especificamente,nos termos do

artigo 70, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza

que trata este referido Projeto de Lei.

A comissão de administração pública após análise e discussão do projeto verificou que

o mesmo institui no âmbito do município de Pouso Alegre o Selo “Lucas Begalle Zamora de

Souza”, com base na Lei Federal nº 13.722, de 2018, conhecidacomo “Lei Lucas”, que “torna

obrigatóriaa capacitação em noções básicas de primeiros socorros de professorese funcionários

de estabelecimentosde ensinopúblicos e privados de educação básica e de estabelecimentosde

recreação infantil”. 



 
Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão devidamente

apresentados.

CONCLUSÃO

O Relator da Comissão Permanente de Administraçãopública, feita a análise, EXARA

PARECERFAVORÁVELA TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 7.720/2021.  
Vereador Leandro Morais

Relator   
Presidente Secretário 


